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SISTEMA DA DÍVIDA
SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS PÚBLICOS 

PLP 459/2017
MOBILIZAÇÕES DO FUNCIONALISMO



Grande mobilização de diversas categorias do 
Funcionalismo Público: meio-ambiente, educação, 

saúde, INSS, entre outras 





ORÇAMENTO FEDERAL PARA 2024 – PRIVILÉGIO DO SISTEMA DA DÍVIDA



Por quê a estrutura do Estado está sucateada, se 
temos imensas riquezas sob todos os aspectos e 

TEMOS MANTIDO TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS 
ANOS?

Ø Chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES em caixa em 31/3/2024:
• R$ 1,572 TRILHÃO na Conta Única do Tesouro Nacional,
• R$ 1,484 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 1,773 TRILHÃO em Reservas Internacionais!
Fonte: https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202404_Tabelas_de_estatisticas_fiscais.xlsx (Tabela 4, 
Linhas 44, 50 e 52), e Serie Temporal do BCB nº 13.621

Lucro dos bancos seguiu aumentando
Ver “Assalto aos Cofres Públicos” https://bit.ly/3xKnEp4

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202404_Tabelas_de_estatisticas_fiscais.xlsx
https://bit.ly/3xKnEp4


Lei Complementar 
200/2023 

ARCABOUÇO FISCAL

Ø Manteve o teto de gastos 
sociais para “guardar 
recursos importantes 
para o pagamento do 
endividamento 
público”

Ø Impõe graves restrições 
orçamentárias para 
cumprir o teto e a meta 
de superávit primário 



GRANDE CAPITAL JÁ NÃO SE SATISFAZ  
“APENAS” COM OS JUROS DA DÍVIDA, MAS QUER 
SE APODERAR DIRETAMENTE DA ARRECADAÇÃO 

SECURITIZAÇÃO: EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DE 
RECURSOS PÚBLICOS

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/

ESQUEMA da chamada “Securitização de Créditos 
Públicos” escancara desvio de recursos para 

bancos privilegiados

INCONSTITUCIONALIDADE FLAGRANTE: 
Tentativa de inclusão do esquema na PEC 23 foi 

frustrada https://bit.ly/3mPbVm4

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/
https://bit.ly/3mPbVm4


FOLHETO
disponível em: 
https://goo.gl/sd1cJe

https://goo.gl/sd1cJe




https://bit.ly/3tFiMjZ

https://bit.ly/3tFiMjZ


É fundamental conhecer o que ocorreu na PBH Ativos S/A 
porque o PLP 459/2017 visa dar garantia jurídica para o 

mesmo MODELO DE NEGÓCIO que já vem ocorrendo:

DEPOIMENTO do presidente da PBH Ativos S/A atesta que ela 
operou de forma idêntica à Mgi Participações S/A 

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2022/03/jogada-contabil-da-securitizacao-de-creditos-publicos/

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2022/03/jogada-contabil-da-securitizacao-de-creditos-publicos/


Documento da 

CPSEC S/A
confessa o 

risco do 

negócio 
diante da falta 

de amparo 
legal



PLP 459/2017 – Projeto Cifrado

ü CRÉDITOS (tributários ou não tributários) NÃO SÃO CEDIDOS
ü A Fazenda Pública (ou órgão público) CONTINUARÁ COBRANDO 

OS CRÉDITOS (tributários ou não tributários) 

O QUE ESTÁ SENDO CEDIDO? “direitos 
originados de créditos” 



Venda do Fluxo da Arrecadação com 
GARANTIA

ü Os créditos tributários não são vendidos. Continuam sendo cobrados
e administrados pela Fazenda Pública. Os contribuintes continuam
devendo para a Fazenda Pública.

ü O que está sendo vendido? O fluxo da arrecadação, em caráter
definitivo! Contrato de cessão fiduciária (transferência de
propriedade) do fluxo de arrecadação analisados na CPI da
PBH Ativos S/A com obrigação de RECOMPOR O FLUXO
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/analise-tecnica-documental-comprovacao-das-explicitas-garantias-dadas-pelo-estado-
ao-esquema-de-securitizacao/ .

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/analise-tecnica-documental-comprovacao-das-explicitas-garantias-dadas-pelo-estado-ao-esquema-de-securitizacao/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/analise-tecnica-documental-comprovacao-das-explicitas-garantias-dadas-pelo-estado-ao-esquema-de-securitizacao/


VENDA DO FLUXO DE ARRECADAÇÃO
ENTREGA DO DINHEIRO JÁ ARRECADADO

PARA QUÊ?
• Pagamento da Dívida Pública gerada pelo ESQUEMA da chamada 

“Securitização de Créditos”.

COMO?
• O fluxo de arrecadação vendido deixa de pertencer ao ente 

federado; 
• O dinheiro pago por contribuintes é desviado durante o percurso 

pela rede bancária;
• O dinheiro desviado deixa de ser contabilizado, pois sequer 

alcança os cofres públicos.
CONFIGURA PAGAMENTO POR FORA DO 

ORÇAMENTO  



GERAÇÃO DISFARÇADA DE DÍVIDA PÚBLICA
Todas as fases de uma operação de crédito estão presentes:
• RECEBIMENTO DO EMPRÉSTIMO: ocorre quando a empresa

(estatal SPE autorizada pelo PLP 459/2017,§7º do Art. 39-A da
Lei 4.320/64) vende as debêntures sênior e repassa a maior parte
do dinheiro ao ente federado.

• PAGAMENTO DO EMPRÉSTIMO: se dá por meio da venda do
fluxo de arrecadação DE FORMA DEFINITIVA e a transferência do
dinheiro, por fora dos controles orçamentários, aos compradores
das debêntures sênior vendidas pela SPE estatal.

• REMUNERAÇÃO DO EMPRÉSTIMO E GARANTIAS: operação
extremamente onerosa (BH recebeu 200mi e ficou devendo 880mi
+ IPCA +juros, fora custos de implementação) e DEFINITIVA, ou
seja, em qualquer circunstância aquele fluxo terá que ser
entregue e recomposto caso ocorra algum inadimplemento.



NORMA DO TESOURO NACIONAL: 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO CONTABILIZADA

O esquema do PLP 459/2017
afronta também essa norma do
Tesouro, pois a cessão do fluxo de
arrecadação ocorre por fora dos
controles orçamentários e sequer
é contabilizada. Ver:
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2022/03/jogada-contabil-
da-securitizacao-de-creditos-publicos/

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2022/03/jogada-contabil-da-securitizacao-de-creditos-publicos/
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2022/03/jogada-contabil-da-securitizacao-de-creditos-publicos/


PLP 459/2017 – Projeto Cifrado

ü Qual é o ônus? Garantia Real exorbitante concedida pelo Ente Federado
(ENTREGA DE FLUXO VÁRIAS VEZES SUPERIOR AO ADIANTAMENTO)
além de custos elevadíssimos de implementação (ver caso Goiás
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/suspensao-securitizacao-em-goias/ ) e demais gastos
envolvidos: taxas, advogados etc.

ü Quais direitos são cedidos? Fluxo da arrecadação  
ü Quem são as pessoas jurídicas de direito privado? Novas empresas
estatais (SPE) criadas para operar o esquema da “Securitização de
Créditos”, a exemplo da PBHAtivos S/A, CPSEC S/A, entre outras

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/suspensao-securitizacao-em-goias/


PROPAGANDA ENGANOSA

“Solução para acelerar a 
arrecadação da Dívida Ativa 

que não teria perspectiva de ser arrecadada”

REALIDADE:
üGeração ilegal de Dívida Pública

üDesvio de arrecadação (por fora do orçamento) 
de créditos líquidos e certos

üComprometimento das gerações atuais e futuras 



PAGAMENTO DISFARÇADO DA DÍVIDA, POR MEIO 
DE SEQUESTRO DE RECURSOS AINDA NA REDE 
BANCÁRIA, ANTES DE CHEGAR AO ORÇAMENTO

https://goo.gl/vo9Bys

https://auditoriacidada.org.br/pl
p-459-17/entenda-tudo-aqui/

https://goo.gl/vo9Bys
https://auditoriacidada.org.br/plp-459-17/entenda-tudo-aqui/
https://auditoriacidada.org.br/plp-459-17/entenda-tudo-aqui/


INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL a Parlamentares e 
autoridades do TCU, MPF, MF e AGU 

https://auditoriaci
dada.org.br/conte
udo/interpelacao-
extrajudicial-
dirigida-aos-
parlamentares-na-
camara-dos-
deputados/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/interpelacao-extrajudicial-dirigida-aos-parlamentares-na-camara-dos-deputados/


GRAVES QUESTIONAMENTOS POR PARTE DE ÓRGÃOS DE
CONTROLE FEDERAIS, como o Tribunal de Contas da União e o
Ministério Público de Contas, E ESTADUAIS, como o Tribunal de
Contas dos Estados de Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco,
Paraná, Rio Grande do Sul. GOIÁS SUSPENDEU O PROCESSO. TCE-
Paraná proibiu definitivamente a sua implantação. Ação Popular em BH.



MODELO IMPLEMENTADO NA ESFERA PÚBLICA 
SEQUER PODERIA SER CHAMADO DE 

“SECURITIZAÇÃO”
• O termo “securitização” vem do aportuguesamento da expressão

inglesa securitization, que, por sua vez, se origina da palavra security,
cujo significado é “título mobiliário”.

• No mercado financeiro, os créditos de um originador são cedidos
onerosamente a um veículo (securitizadora) com transferência dos
riscos (true sale).

• No setor público, não há transferência de riscos. O Estado assume
todos os riscos do negócio e dá robustas garantias, destacando-se a
transferência do fluxo de arrecadação para o pagamento, por fora dos
controles orçamentários, da dívida ilegal gerada por esse esquema. A
chamada “securitização” corresponde a uma verdadeira operação de
crédito onerosíssima, mas a dívida não aparece como dívida: fraude.



Aprofundamento do 
“SISTEMA DA DÍVIDA”

•Utilização do endividamento como mecanismo de subtração
de recursos e não para o financiamento dos Estados

•Se reproduz internacionalmente e internamente, em âmbito
dos estados e municípios: CRISE EM DIVERSOS ENTES
FEDERADOS BRASILEIROS

• Dívidas sem
contrapartida

•Maior beneficiário:
Setor financeiro



Se o Congresso Nacional deseja autorizar 
endividamento público de entes federados, que o 
faça de forma transparente, registrando a 
dívida como dívida e seus pagamentos por 

dentro do orçamento.

ü O esquema disfarçado e inconstitucional de 
geração de dívida pública de que trata o PLP 
459/2017 PRECISA SER DEFINITIVAMENTE 
REJEITADO E ARQUIVADO. 

ü Enfrentar o Sistema da Dívida
ü Atender as reivindicações do Funcionalismo 

Público e demais demandas sociais urgentes



Muito grata
Maria Lucia Fattorelli


